
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 997540 - SP (2025/0138307-6)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : CAROLINE DA SILVA PEREIRA
ADVOGADOS : EUGENIO CARLO BALLIANO MALAVASI - SP127964

BRUNO ZANESCO MARINETTI KNIELING GALHARDO -
SP357110
ALAN ROCHA HOLANDA - SP358866

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM . TRÁFICO DE DROGAS.HABEAS CORPUS
MANDADO DE PRISÃO. REGIME FECHADO. PRETENSÃO DE
CONCESSÃO DE PRISÃO DOMICILIAR. MATÉRIA NÃO APRECIADA
PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, NO ACÓRDÃO IMPUGNADO.
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE
FLAGRANTE.
1. O pedido de prisão domiciliar não foi objeto de análise pelo colegiado do
Tribunal de origem, razão pela qual não poderá ser conhecido, nesta Corte
Superior, por indevida supressão de instância.
2. Descabe falar em constrangimento ilegal, pois a análise do pedido de
prisão domiciliar compete ao juízo das execuções, após a prisão e
expedição da guia de execução. Precedente.
3. É incabível a automática concessão da prisão domiciliar, nos mesmos
moldes da prisão preventiva, quando há condenação com trânsito em
julgado. Precedente.
4. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,18/06/2025 24/06/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília, .26 de junho de 2025
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Ministro Sebastião Reis Júnior
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 997540 - SP (2025/0138307-6)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : CAROLINE DA SILVA PEREIRA
ADVOGADOS : EUGENIO CARLO BALLIANO MALAVASI - SP127964

BRUNO ZANESCO MARINETTI KNIELING GALHARDO -
SP357110
ALAN ROCHA HOLANDA - SP358866

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM . TRÁFICO DE DROGAS.HABEAS CORPUS
MANDADO DE PRISÃO. REGIME FECHADO. PRETENSÃO DE
CONCESSÃO DE PRISÃO DOMICILIAR. MATÉRIA NÃO APRECIADA
PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, NO ACÓRDÃO IMPUGNADO.
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE
FLAGRANTE.
1. O pedido de prisão domiciliar não foi objeto de análise pelo colegiado do
Tribunal de origem, razão pela qual não poderá ser conhecido, nesta Corte
Superior, por indevida supressão de instância.
2. Descabe falar em constrangimento ilegal, pois a análise do pedido de
prisão domiciliar compete ao juízo das execuções, após a prisão e
expedição da guia de execução. Precedente.
3. É incabível a automática concessão da prisão domiciliar, nos mesmos
moldes da prisão preventiva, quando há condenação com trânsito em
julgado. Precedente.
4. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por CAROLINE DA SILVA
PEREIRA contra a decisão de minha lavra, na qual indeferi liminarmente a petição
inicial de habeas corpus, nos termos da seguinte ementa (fl. 187): 

. PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO DE DROGAS.HABEAS CORPUS
MANDADO DE PRISÃO. REGIME FECHADO. PRETENSÃO DE CONCESSÃO
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DE PRISÃO DOMICILIAR. MATÉRIA NÃO APRECIADA PELO TRIBUNAL DE
ORIGEM, NO ACÓRDÃO IMPUGNADO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE FLAGRANTE.

Petição inicial liminarmente indeferida.

Nesta via, segundo a defesa, a prisão em regime domiciliar para a
[agravante] é extremamente imprescindível, passível de concessão de ordem nesse

(fl. 196)sentido - ainda que de ofício .

Nesses termos, pede a retratação da decisão agravada ou a submissão do
feito ao órgão colegiado.

É o relatório.

VOTO

A despeito das alegações defensivas, a decisão agravada deve ser mantida.

Como destacado na decisão agravada, verifica-se que o pedido de prisão
 (fls. 161/164),domiciliar não foi objeto de análise pelo colegiado do Tribunal de origem

razão pela qual não poderá ser conhecido, nesta Corte Superior, por indevida
supressão de instância.

Por outro lado, descabe falar em constrangimento ilegal, pois a análise do
pedido de prisão domiciliar compete ao juízo das execuções, após a prisão e

 (AgRg no HC n. 898.441/SP, relator Ministro Ogexpedição da guia de execução
Fernandes, Sexta Turma, julgado em , DJEN de ; e AgRg no HC n.5/3/2025 12/3/2025
954.282/MG, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em ,18/12/2024
DJEN de ).23/12/2024

Ademais, é incabível a automática concessão da prisão domiciliar, nos
mesmos moldes da prisão preventiva, quando há condenação com trânsito em julgado
(AgRg no HC n. 806.852/MG, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma,
julgado em , DJEN de ).5/3/2025 11/3/2025  

Ante o exposto,  ao agravo regimental.nego provimento
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 997.540 / SP
Número Registro: 2025/0138307-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00043101120158260362 20841154620258260000 43101120158260362

Sessão Virtual de  a 18/06/2025 24/06/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. PAULO DE SOUZA QUEIROZ

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : EUGÊNIO CARLO BALLIANO MALAVASI
ADVOGADOS : EUGENIO CARLO BALLIANO MALAVASI - SP127964

BRUNO ZANESCO MARINETTI KNIELING GALHARDO - SP357110
ALAN ROCHA HOLANDA - SP358866

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : CAROLINE DA SILVA PEREIRA
CORRÉU : EDER LUIS AURIEME
CORRÉU : IGOR STURARO DOS SANTOS
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL
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AGRAVANTE : CAROLINE DA SILVA PEREIRA
ADVOGADOS : EUGENIO CARLO BALLIANO MALAVASI - SP127964

BRUNO ZANESCO MARINETTI KNIELING GALHARDO - SP357110
ALAN ROCHA HOLANDA - SP358866

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 18/06/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do24/06/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro
e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 24 de junho de 2025
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